Código: 557/2013


Programa PEN-MP: Educação


Objetivo Estratégico PEN-MP: Assegurar o direito à educação, à saúde e ao trabalho digno


Nome do Projeto: PROJETO EDUCAÇÃO DE QUALIDADE: COMPROMISSO DE TODOS!

Nome do Membro/Servidor Responsável: Viviane Veras de Paula - Promotora de Justiça

E-mail do Membro/Servidor Responsável: viviane@mp.pa.gov.br

Data Inicial: 03/09/2012


Órgãos Envolvidos: Ministério Público do Estado do Pará- 1ª Promotoria de Justiça Cível, de Defesa Comunitária e Cidadania do distrito de Icoaraci Secretaria de Estado de Educação do Estado do Pará(SEDUC) Secretária Municipal de Educação do Município de Belém (SEMED)


Público Alvo: Comunidade das 40 (quarenta) escolas públicas estaduais e municipais situadas nos Distritos de Icoaraci e Outeiro, município de Belém;

Ementa: O projeto Educação de Qualidade: Compromisso de Todos, consiste na aplicação de questionário com o fito de obter diagnóstico situacional das condições estruturais, operacionais (funcionamento) e pedagógicas das 40 (quarenta) escolas estaduais situadas no Distritos de Icoaraci e Outeiro. O diagnóstico se constitui em um instrumento norteador de políticas públicas, voltadas para ações transversais (saúde, segurança, saneamento, dentre outros), não somente do Ministério Público, como também de outros órgãos governamentais.


Justificativa do Projeto: O baixo índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), no Estado do Pará; o alto índice de violência existente no Distrito de Icoaraci, além da diversidade do Distrito de Outeiro (local onde se situam as ilhas de Belém), onde as comunidades ribeirinhas convivem em meio a drásticas diferenças sociais, fatores constatados pelo Ministério Público, que como defensor dos direitos fundamentais estabelecendo a educação como direito de todos, o levaram a atuar de forma mais efetiva por meio de um projeto que possibilitasse a mudança da realidade local


Descrição do Trabalho: O projeto se desenvolve em 7 sete etapas: 
1. Realizada pesquisa de legislação municipal e estadual referentes a área de educação; 
2. Realizadas reuniões do Promotor de Justiça com a equipe técnica e apoio Administrativo para definição dos elementos necessários à elaboração do projeto. 
3. Elaborados questionários direcionados à 40 escolas estaduais e conselhos escolares, visando a obtenção de diagnóstico situacional do ensino público das áreas citada. Tais questionários tiveram como referência o roteiro de fiscalização proposto pela Corregedoria do Ministério Público; 
4. Realizadas reuniões de sensibilização com os atores envolvidos: Secretaria de Educação do Estado (SEDUC), gestores de unidades SEDUC na Escola (USE), Diretores de Escolas, Conselhos Escolares, objetivando apresentar os questionários elaborados pela equipe da Promotoria de Justiça, a importância e a necessidade de preenchimento dos dados; 
5. Aplicados os questionários nas escolas estaduais e nos conselhos escolares; 
6. Realizada a sistematização dos dados em tabela de Excel, resultando em instrumento de planejamento estratégico, capaz de ser utilizado no desenvolvimento de ações efetivas tanto no Ministério Público como nas demais esferas de governo. A tabela apresenta as seguintes informações: 
6.1. Identificação da instituição pesquisada; 
6.2. Perfil de estudantes; 
6.3. Aspectos estruturais/instalações físicas; 
6.4. Merenda escolar; 
6.5. Gerenciamento de riscos; 
6.6. Condições acessibilidade; 
6.7. Transporte escolar; 
6.8. Aspectos políticos pedagógicos: 
a) aspectos humanos; 
b) gestão escolar; 
c) equipe multidisciplinar em educação para a cidadania; 
d) projeto político pedagógico; e 
e) situação discente; 
6.9. Aspectos sociais: 
a) aspectos sanitários e de saúde; e 
b) situações de risco; 
6.10. Aspectos financeiros 
7. Acompanhamento e avaliação dos resultados: elaboração de relatório


Fatores Internos

Pontos Fortes:- Bom diálogo com a Secretaria de Educação do Estado; 
- Envolvimento dos gestores das Unidades SEDUC na Escola (USES); 
- Adesão das escolas e conselhos escolares; 
- Receptividades dos diretores Apoio de servidores da Promotoria de Justiça

Pontos Fracos:
- Os baixos índices de IDEB registrado pelo Estado do Pará; 
- Espaço físico da Promotoria de Justiça, vez que como o prédio próprio se encontra em construção, o atual local de funcionamento não dispõe de local apropriado para reunião; 
- A Promotoria de Justiça não possui atribuição exclusiva em educação e as vezes havendo necessidade de cumulação de cargos e afastamentos previsto em lei, limitando a participação permanente no projeto;


Fatores Externos

Oportunidades:
- Recursos públicos repassados diretamente às escolas; 
- Conselho Escolar se apropriando de seu papel como órgão responsável e fiscalizador da escola; 
- Pacto pela educação do governo;

Ameaças:
- Pouca participação de alunos e pais nos conselhos escolares; 
- Estrutura física deficiente dos Conselhos Escolares e desinteresse de alguns membros; 
- Existência de servidores e professores temporários; 
- Estrutura física deficiente das escolas;

Cronograma/Duração do Projeto: Setembro /2012 a Dezembro/2013
Estimativa de Recursos: Do Ministério Público do Estado do Pará: espaço físico, equipamentos de informática, material de expediente e gráfico, pessoal técnico e logístico, link no site oficial do MPE, e o que mais se fizer necessário e puder ser disponibilizado

Quais Resultados?
1) O diálogo estabelecido permitiu a desburocratização do contato com as escolas passando a internet (e-mail) forma de contato ágil e difundida entre as escolas e a Promotoria de Justiça; 2) Instauração dos procedimentos; 
3) Maior aproximação com a comunidade escolar que privilegiando a atuação juridicizada do Ministério Público; e 
4) O questionário elaborado possibilitou o diagnóstico situacional de cada escola pública resultando em um Instrumento de planejamento estratégico, norteador de políticas públicas, voltadas para ações transversais (saúde, segurança, saneamento, dentre outros), não somente do Ministério Público, como também de outros órgãos governamentais.

